
  

SEM CEDER, 
NINGUÉM AVANÇA 

João Monlevade 

Para mim e para todos que 
têm filhos e amam a escola pú-
blica, e especialmente para 
quem acredita que o GDF está 
no caminho certo da educação 
democrática e de qualidade, es-
ta greve, embora parcial, está-se 
constituindo em desgaste into-
lerável. 

De um lado, um professorado 
com a mais alta média salarial 
do Brasil, com a melhor forma-
ção acadêmica e com a invejá-
vel proposta da Escola Candan-
ga, já realidade em assumir no 
ensino fundamental as crianças 
de seis anos e levá-las por pro-
gressão continua até o ensino 
médio. 

Por outro, um Governo com 
incessante criatividade em seus 
objetivos e instrumentos de 
ação educativa, entre os quais 
sobressai a bolsa escola, mas 
que se realiza também pela ges-
tão democrática da comunida-
de escolar e pelo tempo integral 
dos professores, entre outras 
inovações de sucesso. 

No meio de campo, 50 dias de 
impasse: o Sindicato dos Profes-
sores (Sinpro) querendo reajus-
te salarial linear de quase 50% e 
mais algumas dezenas de rein-
vindicações menores e o GDF 
repetindo o refrão de que não 
dispõe de recursos para qual-
quer ampliação da folha de pa-
gamento. Quem tem razão? 

No meu entendimentope-
nhuma das 
duas partes. 

O GDF negar 
qualquer au-
mento de des-
pesa com folha 
é, no mínimo, 
incompreensí-
vel. Primeiro, 
porque existe 
um aumento 
inercial, deter-
minado pelas 
agregações de 
gastos devidos 
em virtude das 
progressões do 
Plano de Car-
reira, que são 
inevitáveis e 
piou-ave mettle  
já estão previs-
tas orçamenta-
riamente. Segundo, porque, co-
mo tem corretamente anuncia-
do o governo, as mil e tantas no-
vas salas de aula se enchem de 
alunos novos, a que correspon-
dem novas contratações de pro-
fessores, e, portanto, novas e 
muito bem-vindas despesas. 
Terceiro — e aqui está o xis da 
questão — porque os recursos 
para a educação e para o salá-
rio dos professores são verbas 
vinculadas aos impostos. Ora, 
ao que me conta e isto é um 
trunfo de Cristovam, a arreca-
dação está aumentando. O que 
significa isto? Que — teorica-
mente — haveria possibilidade 
de reajuste, a não ser que o au-
mento da arrecadação estivesse 
sendo gasto com o aumento 
inercial da folha ou com a am-
pliação do quadro de professo-
res. Ora, estas questões se escla-
recem numa mas de negociação  

e o Sinpro tem amadurecimen-
to suficiente para entende que é 
preferível garantir empregos e 
mais empregos públicos, além 
do aumento inercial a carreira 
que atualmente supera as per-
das inflacionárias, do que apos-
tar no incentivo à rede privada, 
como se praticava em governos 
anteriores. 

Mas existe um complicador 
nas finanças da educação do 
DF: a participação direta das 
verbas da União no pagamento 
dos trabalhadores da educação. 
Ao contrário dos outros Estados 
e Municípios, que sobrevivem 
às custas dos próprios recursos, 
o Distrito Federal é assistido 
com mais de R$ 600.000.000 pa-
ra suas despesas de educação, 
costume da idade da Corte de 
Pedro L Daí ser necessário o es-
tabelecimento definitivo de 
uma política de colaboração fi-
xa e previsível para a divisão 
das despesas da educação pú-
blica entre a União e o GDF, co-
mo manda a Constituição. Sem 
isto, sem esta clareza que hoje 
Brasil afora é dada pelo FUN-
DEF — malgradas suas limita-
ções — prevalece a tentação de 
ninguém ceder, nem os profes-
sores nem o GDF, na espera que 
"sobre para a União" o paga-
mento das extra-contas. Tem 
razão Cristovam que em 1995 
arcou com seus recursos nas 
melhorias salariais dos profes-
sores, que comparecem hoje às 
assembléias com carros bem 

mais novos dos 
que tinham 
nas greves do 
tempo do Ro-
riz. Têm razões 
os professores 
que não enten-
dem de finan-
ças educacio-
nais mas vêem 
suas perdas 
comprometer 
suas despesas, 
inclusive, as 
prestações de 
seus merecidos 
carros novos. 

O que, para 
mim, significa 
ambas as par-
tes cecterem-,-  
para avançar? 
Para começar, 

sentarem-se à mesa e estuda-
rem a estrutura e a conjuntura 
educacional brasileira, inclusi-
ve a pobreza da maioria dos que 
sustentam o GDF e os professo-
res com seus impostos. Para 
continuar, refletir que quase 
70% dos professores filiados ao 
Sinpro em greve estão dando 
aulas normalmente e é andar 
na contramão quando se decide 
por minorias, por mais ilumi-
nadas que pareçam ser. Tam-
bém para continuar, refletir que 
um Governo que se diz e é inter-
nacionalmente reconhecido co-
mo comprometido com a edu-
cação de qualidade precisa cus-
tear seu ensino mais com o tra-
balho (e os impostos) d,eisua po-
pulação do que com o suor dos 
brasileiros de fora. 
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necessário o 
estabelecimento defini-
tivo de uma política de 
colaboração fixa e pre-
visível para a divisão 
das despesas da educa .- 
ção pública entre a 
União e o GDF 
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